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                     A promulgação da Constituição Federal de 1988 veio acalmar o clamor popular, quando estabeleceu em seu artigo 144 que :”A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos....”



No entanto, a sociedade assiste, passiva e perplexa, a audácia e o crescimento das organizações criminosas que abalam as instituições legalmente constituídas.



Um dos fatores que agravam essa situação é a fragilidade das condições em que os Policiais Militares enfrentam no desempenho de suas funções.



Todos conhecem a realidade desses profissionais, que carecem de maior instrução e treinamento e de uma remuneração digna  e compatível com o elevado risco de morte a que estão sujeitos dia e noite.



Os integrantes das Polícias Militares não tem direito ao FGTS, aviso prévio, pagamento de horas-extras, adicional noturno, filiação sindical, direito de greve e, além disso, estão sujeitos à injusta política salarial imposta pelos estados federados.



A PEC 300, de autoria do Deputado Arnaldo Faria de Sá que tramita na Câmara Federal pretende estabelecer que a remuneração dos Policiais Militares dos estados não poderá ser inferior à da Polícia Militar do Distrito Federal, aplicando-se também aos integrantes do Corpo de Bombeiros Militar e aos inativos.



Acreditamos ser esse um grande passo para a recuperação da credibilidade e da confiança que a população dos estados necessitam ter     nos policiais militares.



Frente ao exposto, e dada a relevância da questão, tornamos evidentes a necessidade das elencadas providências.



A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, com a finalidade que envidem esforços para que o Proposta de Emenda à Constituição nº 300, de 2008, de autoria do Deputado Arnaldo Faria de Sá,  a qual estabelece que a remuneração dos Policiais Militares dos estados não poderá ser inferior à da Polícia Militar do Distrito Federal, aplicando-se também aos integrantes do Corpo de Bombeiros Militar e aos inativos, seja apreciada e aprovada com a máxima brevidade possível.



Solicita-se, ainda, sejam enviadas cópias da presente propositura ao Presidente da Câmara e demais Vereadores da Estância Balneária de Peruíbe.

                                   

Sala das Sessões, em 3/8/2009

a)  Campos Machado 
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